
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 81000/2024-0006/00

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta

COMANDO DO 1° DISTRITO NAVAL

(Processo Administrativo n° 62002.004895/2024-74)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  81000/2024-

0006/00, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO COMANDO DO 1º  DISTRITO 

NAVAL O SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA  - 

DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO - SESI-RJ.

A União por intermédio do  COMANDO DO 1º DISTRITO NAVAL,  doravante denominado 

MARINHA,  com  sede  na  Praça  Mauá,  nº  65,  Centro,  Rio  de  Janeiro,  inscrito  no  CNPJ  nº 

00.394.502/0002-25,  neste  ato  representado pelo  Capitão de Mar  e  Guerra  (IM)  ANDERSON 

SOARES SILVA,  nomeado(a)  pela  Portaria  nº  193,  de  15 de fevereiro  de 2023,  portador  do 

Número  de  Identificação  Pessoal  86.8114.01  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o 

SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA  - DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - SESI-RJ., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 03.851.171/0001-12, sediado(a) na Av. 

Graça  Aranha,  nº  1,  2º,4º  ao  9º  andar, Centro  –Rio  de  Janeiro,  doravante  designado 

CONTRATADO,  neste  ato  representado(a),  na  forma  de  seu  Regulamento,  por  seu  Diretor 

Superintendente,  Alexandre dos Reis,  brasileiro,  casado,  administrador,  portador  da carteira de 

identidade nº 06048522-4 e do CPF sob o nº 731.192.297-68, conforme COCEGOR em vigor, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 62002.004895/2024-74 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas..

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do Serviço Social da Indústria – 

Departamento Regional do Estado do Rio de Janeiro (SESI-RJ) para ministração de dois cursos, 

Aproveitamento Integral dos Alimentos e Segurança dos Alimentos, no Rancho do Comando do 1° 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 81000/2024-0006/00

Distrito Naval, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e Proposta Comercial 

Técnica.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATSE

R
UNIDADE 

DE MEDIDA
QTD

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTA

1
Curso de Aproveitamento 

Integral de Alimentos 
com20 (vinte) alunos

17663 TURMA 3 R$ 2.000,00 R$ 6.000,00

2
Curso de Segurança dos 

Alimentos(Boas Práticas 
de Fabricação)

17663 TURMA 2 R$ 800,00 R$1.600,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência

1.3.2. A Proposta Comercial Técnica do contratado;

1.3.3. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes;

1.3.4. A Proposta Comercial Técnica do contratado; e

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses a partir da publicação deste contrato no 

PNCP.

2.2. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de 

termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 81000/2024-0006/00

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

na Proposta Comercial técnica e Termo de Referência, anexos a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O  valor  total  da  contratação é  de  R$  7.600,00  (sete  mil  e  seiscentos  reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima.

5.2. Não estão incluídos no valor acima: (i) itens diversos do constantes da Proposta 

Comercial  Técnica  e  Termo de  Referência;  (ii)  despesas  com horas  extras,  em feriados,  ou 

participações em eventos diversos daqueles contemplados na Proposta comercial  técnica;  (iii) 

eventual  contratação  de  terceiros;  (iv)  bolsa  incentivo/auxílio  e  despesas  com  transporte  de 

alunos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O  prazo  para  pagamento  ao  contratado e  demais  condições  a  ele  referentes 

encontram-se definidos na Proposta Comercial Técnica e Termo de Referência, anexos a este 

Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 08/05/2024.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de 

acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

Proposta Comercial Técnica;
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado;

8.6. Comunicar ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto,  para efeito  de liquidação e pagamento,  quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, no Termo de Referência e na 

Proposta Comercial Técnica;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar  o órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral  da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.12. Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,  equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer  dano causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
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Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 

Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao 

Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;
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9.19. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos,  devendo complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.20. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

11.1. Da Privacidade e da Proteção de Dados. Considerando a atuação das PARTES, ambas 

Controladoras dos Dados Pessoais tratados em razão deste Contrato e a responsabilidade destas 

para a perfeita execução de seu objeto, as PARTES se comprometem a tratar as informações 

classificadas legalmente como Dados Pessoais em observância à legislação aplicável de 

privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando, à Lei Federal nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados). Deverão ser também observadas eventuais normas que 

entrarem em vigor após a assinatura deste contrato.

11.2. Limitação do tratamento: As PARTES, na qualidade de Controladoras, tratarão os dados 

pessoais em estrita observância ao disposto neste Contrato e tão somente para a finalidade de 

execução deste, exceto nos casos em que o Tratamento seja necessário para o cumprimento de 

obrigações legais ou regulatórias a que se sujeitem as PARTES.

11.3. Limitação da responsabilidade pelo tratamento: Na hipótese do eventual tratamento 

dos dados compartilhados em razão deste contrato para finalidades não relacionadas à sua 

execução, esta atividade de Tratamento ocorrerá fora do contexto deste Contrato, devendo o 

respectivo Controlador se responsabilizar integralmente por esse tratamento, ficando a outra 

PARTE livre de qualquer obrigação ou responsabilidade dela decorrente. 

11.4. Dados pessoais de crianças e adolescentes: As PARTES se comprometem a tratar os 

dados pessoais de crianças e adolescentes – observadas as conceituações previstas no artigo 3º 

do Estatuto da Criança e do Adolescente – sempre em seu melhor interesse, colhendo, quando 

aplicável o consentimento de, ao menos, um dos pais ou responsável legal, em observância ao 

disposto no artigo 14 da Lei nº 13.709/2018 (“LGPD”).

11.5. Compartilhamento: Quando qualquer atividade de Tratamento for realizada por meio de 

um Operador, as PARTES deverão, em relação ao Operador:
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a)  Preservar  a  integridade  e  precisão  dos  Dados  Pessoais  compartilhados  com  o 
Operador;

b) Verificar e gerar evidências dessa verificação se o Operador tem condições de garantir 
um nível de proteção de Dados Pessoais, no mínimo, equivalente àquele garantido pelo 
próprio Controlador;

c) Celebrar, por escrito, contrato com o Operador, cujo teor deverá incluir disposições, no 
mínimo, equivalentes àquelas estabelecidas neste contrato;

d) Ser responsável por todas as ações e omissões do Operador em relação ao tratamento 
de Dados Pessoais, como se o próprio Controlador as tivesse realizado. 

11.6. Segurança da Informação: As PARTES adotarão medidas técnicas, administrativas e 

organizacionais aptas a garantir a segurança dos dados pessoais objeto de tratamento, nos 

termos estabelecidos na legislação vigente aplicável. Tais medidas deverão ser avaliadas e 

testadas periodicamente para que sejam efetivas e constantemente melhoradas.

11.7. Auditoria: As PARTES autorizam a outra Parte, mediante prévia notificação, a condução 

de auditorias em seus procedimentos internos para confirmar a observância do disposto neste 

contrato. Este procedimento poderá ser conduzido pela Parte auditora ou terceiros contratados 

para esta finalidade.

11.8. Direito dos titulares: As PARTES deverão cooperar mutuamente, no limite de suas 

atividades, para o cumprimento das obrigações relacionadas ao exercício dos direitos dos 

Titulares dos Dados Pessoais, observando as normas de Proteção de Dados aplicáveis.

11.8.1. As PARTES deverão notificar, imediatamente, a outra PARTE, em caso de recebimento de 

solicitação de Titular de Dados, quando relacionada a qualquer atividade de Tratamento realizada 

no contexto do Contrato, bem como compartilhar o teor da resposta enviada ao Titular, quando 

assim solicitado pela outra PARTE.

11.9. Incidente de segurança: Quando as PARTES identificarem a ocorrência de um Incidente 

de Segurança que possa causar dano relevante aos Titulares, referentes a este contrato, de 

acordo com a LGPD e eventuais regulamentações que venham a ser emitidas pela ANPD, 

deverão notificar a outra PARTE por escrito.

11.9.1. A notificação deverá conter, minimamente, as informações suficientes para que a outra 

PARTE possa cumprir com eventuais exigências impostas pelas Leis e Regulamentos de 

Proteção de Dados, tais quais: (i) data e hora do incidente; (ii) dados pessoais afetados pelo 

incidente; (iii) número de titulares afetados; (iv) possíveis consequências e impactos do evento; 

(v) medidas mitigadoras adotadas para a contenção de danos
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11.10. Para a efetiva comunicação entre as PARTES e para que seja possível obter maiores 

informações sobre eventual incidente ou questões relacionadas aos direitos dos titulares, as 

PARTES indicam abaixo os dados de contato de seus respectivos Encarregados pela Proteção de 

Dados: 

CONTROLADOR FIRJAN

E-mail: dpo@firjan.com.br

CONTROLADOR  COMANDO DO 1º DISTRITO NAVAL

E-mail: com1dn.secom@marinha.mil.br

11.11. Requisições de autoridades competentes: As PARTES deverão cooperar mutuamente, 

no limite de suas atividades, com o cumprimento de obrigações ou solicitações impostas por 

qualquer Autoridade Fiscalizadora competente. Caso uma das PARTES seja destinatária de 

qualquer ordem judicial ou comunicação oficial que determine o fornecimento ou divulgação de 

informações pessoais relativas ao objeto deste contrato, deverá notificar a outra PARTE, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre o ocorrido, oportunizando a adoção, em tempo hábil 

de medidas legais para impedir ou mitigar os efeitos decorrentes da divulgação dos dados 

pessoais relacionados a esta requisição ou objetos desta. 

11.12. Responsabilidade: Esta cláusula não gera responsabilidade solidária entre as PARTES 

por quaisquer penalidades relacionadas às atividades de Tratamento realizadas no contexto do 

Contrato, devendo cada PARTE ser responsabilizada individualmente no limite de suas 

atividades.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ANTICORRUPÇÃO

12.1. As PARTES declaram, neste ato, estarem cientes dos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, de seu regulamento, Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022 e da Lei nº 9.613, 

de 3 de março de 1998, e se comprometem a abster-se de qualquer conduta que constitua 

violação às suas disposições, bem como que adotam procedimentos internos de controle, 

incentivo no combate à corrupção e denúncia das condutas descritas nas legislações em 

referência. 

12.2. As PARTES se obrigam, em nome de seus empregados, cooperados, prepostos, diretores 

e terceiros, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome, a conduzir suas práticas 

empresariais e/ou comerciais, durante a consecução do presente contrato, de forma ética e em 

conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 
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12.3. Qualquer descumprimento das disposições legais pelas partes ensejará a rescisão 

motivada do presente instrumento, observadas as penalidades previstas neste Contrato, bem 

como facultará à parte prejudicada o ressarcimento, perante a outra parte, de todo e qualquer 

dano suportado em função do referido descumprimento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV)

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

e) apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a 
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

13.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as 

seguintes sanções:

i) Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii) Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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iv) Multa:

(1) Moratória de 30% (trinta por cento)  por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)  dias;

(2) Moratória  de 0,07% (sete centésimos por  cento)  do valor  total  do 

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), 

pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,  suplementação  ou 

reposição da garantia.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.

(4) Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista  na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% a 30%  do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 30%  do valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a  obrigação de reparação integral  do dano causado ao Contratante  (art.  156,  §9º,  da Lei  nº 

14.133, de 2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes  da aplicação da multa  será  facultada a  defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser 

recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida  Lei (art. 

159).

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser  desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito  para facilitar,  encobrir  ou dissimular  a  prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes  de  administração,  à  pessoa jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021)

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis)  e  no Cadastro  Nacional  de Empresas Punidas (Cnep),  instituídos no âmbito  do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,  resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total  ou parcialmente,  com os créditos  devidos pelo  referido órgão decorrentes deste  mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 

75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes.
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14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2.2. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 

indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

14.5. O contrato poderá ser extinto:

14.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de 

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

14.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou 

sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança 

que  atue  na  área  responsável  pela  demanda  ou  contratação  ou  de  autoridade  a  ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 

4 de junho de 2010).
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.6. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  abaixo 

discriminada:

I. Gestão/Unidade: 81000

II. Fonte de Recursos: 1050000144

III. Programa de Trabalho: 174672

IV. Elemento de Despesa: 339039

V. Plano Interno: R90151001B4

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições 

contidas na  Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar  o presente instrumento no Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciária de Rio de 

Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Rio de Janeiro/RJ, na data da assinatura.

ANDERSON SOARES SILVA
Capitão de Mar e Guerra (IM)

 Ordenador de Despesas

ALEXANDRE DOS REIS
Representante da Contratada

                         Testemunha

            
       
                                                Testemunha
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n. 62002.004895/2024-74  

 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação do do Serviço Social da Indústria (SESI) para ministração de dois cursos, 

Aproveitamento Integral de Alimentos e Segurança dos Alimentos, no Rancho do 

Comando do 1° Distrito Naval, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UF QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

 
Curso de 

Aproveitamento Integral 
de Alimentos com 20 
(vinte) alunos 

 

17663 turma 3 R$ 2.000,00 R$ 6.000,00 

2 

Curso de Segurança dos 
Alimentos (Boas Práticas 
de Fabricação) com  

 

17663 turma 2 R$ 800,00 R$ 1.600,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação está associado à proposta, anexa a este Processo de 

Dispensa de Licitação. 

 

1.3. O custo total da contratação é de 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Especificação técnica do Serviço 

O serviços serão prestados pelo O SESI, que é o Serviço Social da Indústria, uma 

instituição brasileira criada em 1946 com o objetivo de promover o bem-estar 

social e o desenvolvimento dos trabalhadores da indústria e seus dependentes. 

Assim como o SENAC, o SESI faz parte do Sistema S, um conjunto de organizações 

voltadas para a formação profissional, educação e assistência social em diversos 

setores da economia; 

As atividades do SESI abrangem uma variedade de áreas, incluindo saúde, educação, 

cultura, esporte e lazer. A instituição oferece serviços como assistência médica e 

odontológica, educação básica e de jovens e adultos, programas de prevenção de 

doenças e promoção da saúde, atividades esportivas e culturais, além de cursos e 

capacitações profissionais. 

Subcontratação 

5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, em razão da baixa complexidade do serviço e baixo risco associado. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

8. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução do objeto: O dia do curso será determinado pela própria administração 

em conjunto com o SESI. 

Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Os cursos serão ministrados por professores do próprio SESI e seguirão uma rotina de curso 

padrão. O Curso de aproveitamento integral de alminetos terá degustação enquanto o 

outro curso, segurança alimentar, não terá degustação. Maiores detalhes poderão ser 

visualizados No Estudo Técnico Preliminar e na proposta da entidade. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

9.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

9.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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9.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

9.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

9.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

10.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

10.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

10.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 

11. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 
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Do recebimento 

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

11.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

11.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

11.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

11.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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11.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

11.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

11.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

11.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

11.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

Formatado: Fonte: (Padrão) Calibri, Não Realce

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

11.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

11.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

11.14.1.  o prazo de validade; 

11.14.2.  a data da emissão; 

11.14.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

11.14.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

11.14.5.  o valor a pagar; e 

11.14.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

11.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

11.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 

contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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11.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

11.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

11.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

11.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

13.1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

13.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

13.3. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

14. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

14.1. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

14.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 

de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder 

Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

14.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

14.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 

sob a integral responsabilidade do contratado. 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

15.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da 

Lei nº 14.133/2021, tendo em vista o disposto: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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“para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, 

captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 

institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 

administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição 

dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha 

inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos” 

Onde o SESI é o Serviço Social da Indústria, uma instituição brasileira criada em 1946 

com o objetivo de promover o bem-estar social e o desenvolvimento dos trabalhadores 

da indústria e seus dependentes. Assim como o SENAC, o SESI faz parte do Sistema S, 

um conjunto de organizações voltadas para a formação profissional, educação e 

assistência social em diversos setores da economia. O SESI além de não possuir fins 

lucrativos possui  inquestionável reputação ética e profissional. As atividades do SESI 

abrangem uma variedade de áreas, incluindo saúde, educação, cultura, esporte e lazer. 

A instituição oferece serviços como assistência médica e odontológica, educação básica 

e de jovens e adultos, programas de prevenção de doenças e promoção da saúde, 

atividades esportivas e culturais, além de cursos e capacitações profissionais. 

A reputação ética do SESI se reflete em sua transparência na gestão de recursos, na 

prestação de contas aos seus stakeholders e na conformidade com as leis e 

regulamentos aplicáveis. Além disso, a instituição adota práticas de responsabilidade 

social e ambiental em suas atividades, buscando contribuir de forma positiva para a 

sociedade e o meio ambiente. 

Profissionalmente, o SESI é reconhecido pela competência e qualificação de seus 

colaboradores, bem como pela excelência dos serviços oferecidos em suas unidades 

espalhadas pelo país.  

Exigências de habilitação 

15.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) SICAF;    
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário.  

15.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

15.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

15.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação.  

15.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

15.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada.  

15.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

15.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz.  

15.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

15.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

 

Habilitação jurídica 

15.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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15.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

15.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

15.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

15.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

15.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

15.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

15.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

15.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

15.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

15.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

15.25. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

15.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

15.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

15.28. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

15.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

16.1. O custo da contratação é de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos). 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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16.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade:  

II) Fonte de Recursos:  

III) Programa de Trabalho:  

IV) Elemento de Despesa:  

V) Plano Interno:  

 

 

Rio de Janeiro, RJ, em ______de_______________de 202__. 

__________________________________ 
EDUARDO BUXBAUM DA COSTA MIRANDA  

        Primeiro-tenente (IM) 

 
 

Aprovo: 
 
 
 

_____________________________________ 
ANDERSON SOARES SILVA 

Capitão de Mar e Guerra (IM) 
Ordenador de Despesa 
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CARTA DE ABERTURA 

 

 

                                                   Rio de Janeiro, 01 de junho de 2024.  

 
 
À 
MARINHA DO BRASIL  - 1º DISTRITO NAVAL  
 

Prezados Senhores 

Encaminhamos a proposta técnica para atendimento aos serviços do Programa Cozinha 

Brasil, conforme condições técnico-operacionais da Firjan SESI para atendimento à 

solicitação da MARINHA DO BRASIL – 1º DISTRITO NAVAL. 

 

Estamos à disposição para discutir os termos desta proposta que necessitem 

esclarecimentos adicionais, a fim de alinhar o entendimento das partes para a 

execução dos serviços.  

 

Em caso de aceite integral da proposta, favor retornar uma via deste documento, com 

a assinatura do responsável e representante legal da empresa, no campo indicado junto 

a declaração de aprovação. O retorno à Firjan SESI poderá ser em meio físico ou 

eletronicamente, com cópia digitalizado. 

 

Pedimos a gentileza que o retorno, no caso de deferimento, seja realizado em até 30 

(trinta) dias corridos, data que expira a validade desta proposta. Após o prazo 

estabelecido, a proposta estará sujeita a alterações, podendo resultar em novas 

negociações para o fechamento do contrato. 

 

Gratos pelo interesse e oportunidade de atendê-los.  

 

 

 

Atenciosamente, 

 

Carlos Magno Lucas do Nascimento  

Gerencia Geral de Relacionamento para Negócios 

DES - GGN  
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 Objetivo  

✓ Incentivar o preparo de alimentos com redução do desperdício deles, utilizando 

práticas culinárias mais sustentáveis que incluem o aproveitamento integral dos 

alimentos como temática;  

✓ Estimular que o participante reflita sobre como suas escolhas que podem contribuir 

para a redução dos impactos negativos ao meio ambiente, à economia, à sociedade e 

ao seu próprio bem-estar;  

✓ Contribuir para a quebra do pré-conceito alimentar relacionado ao aproveitamento 

integral dos alimentos e à alimentação saudável;  

✓ Estimular que o participante reflita sobre seu hábito alimentar, ressaltando a 

importância do cuidado com a saúde e, consequentemente, levando a melhora da 

qualidade de vida;  

✓ Orientar sobre o benefício nutricional das receitas preparadas;  

✓ Orientar sobre a segurança dos alimentos durante a manipulação dos alimentos, 

reforçando a importância da higienização pessoal, dos alimentos e dos utensílios.  

 

 

 

Escopo  

 

O Programa Cozinha Brasil é um programa de educação alimentar, ministrado pela 

Firjan SESI (Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro/Serviço Social da 

Indústria), cuja missão é promover a qualidade de vida e a educação alimentar, 

valorizar o nutriente pela sua função fisiológica de manutenção da vida, como 

também, o alimento pela sua ação social, cultural e econômica.  

Todas as ações do Cozinha Brasil apresentam como foco a educação alimentar, 

ministradas por equipe do SESI composta por nutricionista e auxiliar de cozinha.  

 

As atividades serão realizadas conforme cronograma acertado entre as partes, 

compostas por aulas teóricas e práticas.  

 

Na aula teórica, os participantes receberão informações técnicas sobre o tema, com 

exemplos de situações reais e informações baseadas em 3 pesquisas científicas.  

 

Os conteúdos serão abordados utilizando metodologia participativa, em que todos são 

estimulados a contribuir com o tema abordado.  

 

Na aula prática, os participantes observam o preparo das receitas, realizado pela 

equipe do Cozinha Brasil.  

 

O preparo de receitas mostra-se uma estratégia para quebrar pré-conceitos, como, por 

exemplo, desmistificar que uma receita saudável não tem sabor, mostrar outras formas 

de utilização dos alimentos, ampliar os horizontes para a utilização de alimentos que 

as pessoas não conhecem e preparados de maneira diversificada, promover troca de 
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experiências, estimular novos conhecimentos e apresentar novos sabores e fornecer 

uma visão prática de como pode-se utilizar partes não convencionais dos alimentos.  

 

Ao final da oficina, os participantes degustarão as receitas preparadas e todos que 

tiverem 100% de presença receberão certificado de participação e folder com receitas.  

 

Em tempo, cabe ressaltar que com essas ações o Programa se afina com a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável e se enquadra nos seguintes Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS):  

 

 

Público-alvo  

Pessoas com idade superior a 15 anos.  

 

Pré-requisitos 

Inscrição prévia (nome completo, CPF, data de nascimento, telefone, e-mail e 

assinatura).  

 

 

Curso de Aproveitamento Integral de Alimentos  
 

– 3 turmas de aulas teórico e práticas (mão na massa) com 20 alunos cada  

– Total de 60 participantes  

– Carga horária de 6h, divididas em 3 aulas de 2h  

- Estímulo à criatividade através de concurso de receitas ou construção de livro de 

receitas.  

- O objetivo é reduzir o desperdício de certos alimentos trazendo novas possibilidades 

de preparo.  

- Insumos e transporte providenciados pela Marinha.  

- Com degustação  
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Curso de Segurança dos Alimentos (Boas Práticas de 

Fabricação)  

 
- 2 turmas por ano  

- Sem degustação  

- Carga horária de 4h, divididas em 2 aulas de 2h  

- Transporte providenciado pela Marinha 

 

 

Responsabilidade entre as partes  
 

Da contratante:  

 

- Divulgar o horário das oficinas e realizar as inscrições, respeitando o limite máximo 

de participantes acordado com o SESI  

– Lista de inscrição deve seguir o modelo do Cozinha Brasil (enviaremos por e-mail); 

 - Providenciar a infraestrutura necessária, conforme citado acima;  

- Providenciar um profissional para apoio operacional e administrativo à equipe 

durante o período de realização das oficinas;  

- Encaminhar a proposta rubricada e assinada para a Analista de Negócios para 

confecção do contrato.  

 

Da contratada:  

 

- Disponibilizar equipe técnica para a realização das oficinas (nutricionista e auxiliar 

de cozinha); - Providenciar o traslado da equipe técnica;  

 

- Providenciar a compra e traslado dos insumos necessários à realização das oficinas;  

 

- Providenciar o material didático (folder com receitas e certificado) para os 

participantes;  

 

- Enviar a proposta e contrato ao parceiro.  

 

 

Investimento  
 

Valor total dos serviços: R$ 7.600,00, (sete mil e seiscentos reais).  

 

Proposta para execução de 5 turmas. 

Curso de Aproveitamento Integral de Alimentos – 3 TURMAS 

Valor por turma: R$2.000,00  

Curso de Segurança dos Alimentos (Boas Práticas de Fabricação) – 2 TURMAS 

Valor por turma: R$800,00 
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Condições de pagamento  
 

A cobrança será efetuada em parcela única em até 30 dias após a realização do evento. 

O pagamento deverá ser efetuado em qualquer rede bancária, com boleto que será 

enviado pelo Banco, através dos Correios e e-mail eletrônico, devendo a empresa 

respeitar a data fixada para o vencimento.  

 

 

Validade da proposta  
 

Proposta válida por 90 dias.  

 

Contato Responsáveis 

 
Responsável Comercial: 
Edilene Pereira - Especialista  
21 99461-5238 
Gerência Geral de Negócios 
egpereira@firjan.com.br 

Responsável Técnico: 

Isabel Siciliano - Nutricionista  

Firjan SESI Cozinha Brasil Divisão de Ações 

Móveis - e-mail: isiciliano@firjan.com.br 

 

TERMOS E CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 
Informações Adicionais 
 
Informamos que o SESI – Serviço Social da Indústria – DR/RJ, gozam de Imunidade e 

Isenção Tributária, por força das fundamentações legais abaixo relacionadas, por 

tributo, e desta forma não deverá haver retenção nos pagamentos em que estas 

entidades sejam beneficiárias:  

▪ IRPJ - Imunidade Tributária - Constituição Federal, Art. 150, inciso VI, alínea 

“c”;  

▪ CSLL - Isenção - Lei 9.532/1997, Art. 15, parágrafo 1º;  

▪ PIS - Folha de Pagamento - MP 2.158-35/2001, Art. 13, inciso VI;  

▪ COFINS - Isenção - MP 2.158-35/2001, Art. 14, inciso X;  

▪ ISS - Imunidade Tributária - Constituição Federal, Art. 150, inciso VI, alínea “c”. 

 

Aceite dos termos 
 
Em caso de aceite integral da proposta favor retornar com contrato de prestação com 

assinatura do responsável e representante legal da empresa no campo indicado. O 

retorno para Firjan Sesi poderá ser em meio físico ou cópia digitalizada. 

 

mailto:egpereira@firjan.com.br
mailto:isiciliano@firjan.com.br
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Li, concordo e aceito as condições na presente proposta. Desta forma, esta proposta 

servirá de acordo formal de prestação de serviço entre as partes  

 

Representante Legal/Contratante: 

 

Identidade: 
 
Assinatura: 
 
Data do Aceite: 
 

 


